
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.227 - SC (2014/0316210-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUCELIO MIGUEL DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
AÇÕES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
1.  VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
2. EXCESSO DE EXECUÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
3. PENHORA ONLINE. EXAURIMENTO DE VIAS 
EXTRAJUDICIAIS. DESNECESSIDADE.
4. OFERECIMENTO DE IMPUGNAÇÃO. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DO JUÍZO. PRECEDENTES. 
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília, 18 de junho de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.227 - SC (2014/0316210-3)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUCELIO MIGUEL DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

contra decisão do Ministro Presidente deste Superior Tribunal de Justiça que 

não conheceu do agravo quanto à matéria inadmitida sob o rito do art. 543-C 

do Código de Processo Civil e, no mais, com fundamento no art. 544, § 4º, 

inciso II, alínea b, do Código de Processo Civil, conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial.

No agravo regimental, o agravante alega, essencialmente, que "a melhor 

interpretação do artigo 475-J, §1º do CPC traduz a desnecessidade de 

garantia do juízo para oferecimento de impugnação à execução de sentença" 

(e-STJ fls. 166/173).

É relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.227 - SC (2014/0316210-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:  

Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535 
do CPC, verifica-se que o julgado recorrido não padece de omissão, 
contradição ou obscuridade, pois decidiu fundamentadamente sobre 
todas as questões suscitadas, não podendo ser considerado nulo apenas 
porque contrário aos interesses de uma das partes. 

Nesse sentido: AgRg no REsp 1.374.797/MG, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 10/9/2014; AgRg no AREsp 
369.791/SP, Terceira Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
9/9/2014; AgRg no REsp 1.172.506/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério 
Schietti Cruz, DJe de 26/8/2014; AgRg no AREsp 207.064/SP, Primeira 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 8/9/2014.

Excesso de execução referente à inclusão indevida de diferenças 
relativas à telefonia móvel

Quanto à alegação de excesso de execução, tem-se que o Tribunal de 
origem, no julgamento do agravo de instrumento, consignou que a 
matéria não poderia ser conhecida, pois não foi objeto da decisão 
agravada (fl. 90 e-STJ).

Verifica-se que a recorrente não se insurgiu contra o fundamento do 
acórdão guerreado, o que caracteriza deficiência na fundamentação do 
recurso especial, fazendo incidir o óbice da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INCONGRUÊNCIA COM A MOTIVAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA Nº 284/STF. INCIDÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
VEDAÇÃO. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE.
1. A falta de impugnação da motivação expendida no acórdão 
recorrido, a par da apresentação de razões dissociadas do quanto 
decidido pelo tribunal de origem, revelam deficiência na 
fundamentação do especial, a impedir a exata compreensão da 
controvérsia. Incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp n. 
1.135.973/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 27/02/2012)

Violação aos arts. 620 e 655, inciso I, do CPC:

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo n. 1.112.943/MA, Relatora a em. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, firmou entendimento no sentido de que após o 
advento da Lei n.º 11.382/2006, o Juiz, ao decidir acerca da realização 
da penhora on line, não pode mais exigir a prova, por parte do credor, 
de exaurimento de vias extrajudiciais na busca de bens a serem 
penhorados. Confira-se, a propósito, a ementa do julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CIVIL. 
PENHORA. ART. 655-A DO CPC. SISTEMA BACEN-JUD. 
ADVENTO DA LEI N.º 11.382/2006. INCIDENTE DE PROCESSO 
REPETITIVO.
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO – 
PENHORA ON LINE.
a) A penhora on line, antes da entrada em vigor da Lei n.º 
11.382/2006, configura-se como medida excepcional, cuja 
efetivação está condicionada à comprovação de que o credor tenha 
tomado todas as diligências no sentido de localizar bens livres e 
desembaraçados de titularidade do devedor.
b) Após o advento da Lei n.º 11.382/2006, o Juiz, ao decidir acerca 
da realização da penhora on line, não pode mais exigir a prova, 
por parte do credor, de exaurimento de vias extrajudiciais na busca 
de bens a serem penhorados.
II - JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO - Trata-se de 
ação monitória, ajuizada pela recorrente, alegando, para tanto, 
titularizar determinado crédito documentado por contrato de 
adesão ao “Crédito Direto Caixa”, produto oferecido pela 
instituição bancária para concessão de empréstimos. A recorrida, 
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citada por meio de edital, não apresentou embargos, nem ofereceu 
bens à penhora, de modo que o Juiz de Direito determinou a 
conversão do mandado inicial em título executivo, diante do que 
dispõe o art.
1.102-C do CPC.
- O Juiz de Direito da 6ª Vara Federal de São Luiz indeferiu o 
pedido de penhora on line, decisão que foi mantida pelo TJ/MA ao 
julgar o agravo regimental em agravo de instrumento, sob o 
fundamento de que, para a efetivação da penhora eletrônica, deve 
o credor comprovar que esgotou as tentativas para localização de 
outros bens do devedor.
- Na espécie, a decisão interlocutória de primeira instância que 
indeferiu a medida constritiva pelo sistema Bacen-Jud, deu-se em 
29.05.2007 (fl. 57), ou seja, depois do advento da Lei n.º 
11.382/06, de 06 de dezembro de 2006, que alterou o CPC quando 
incluiu os depósitos e aplicações em instituições financeiras como 
bens preferenciais na ordem da penhora como se fossem dinheiro 
em espécie (art. 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse 
preferencialmente por meio eletrônico (art. 655-A).
RECURSO ESPECIAL PROVIDO (DJe 23/11/2010).

Assim, a pretensão recursal não encontra amparo na jurisprudência 
consolidada neste Superior Tribunal de Justiça. 

Afastamento da multa prevista no art. 538 do CPC

No que tange à insurgência da recorrente contra a decisão que 
determinou a aplicação da multa prevista no art. 538 do CPC, 
verifica-se que a decisão agravada negou seguimento ao recurso 
especial em virtude de o acórdão recorrido estar em consonância com o 
que restou decidido no Recurso Especial Repetitivo nº 1.140.839/SC, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

Ocorre que a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar a Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n.º 
1.154.599/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, publicada no DJe de 
12/5/2011, firmou o entendimento de que não é cabível o agravo 
previsto no art. 544 do CPC contra a decisão que nega seguimento ao 
recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC. 

Nesse sentido, vale citar ainda os seguintes julgados desta Corte: AgRg 
no AREsp nº 548.627/SP, Segunda Turma, Relª Minª Assusete 
Magalhães, DJe de 9/10/2014; AgRg nos EDcl no AREsp nº 127.350/RS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 30/9/2014. 
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Ademais, segundo entendimento desta Corte Superior, a garantia do juízo 

é pressuposto necessário à impugnação ao cumprimento de sentença. Além 

disso, o cômputo do prazo para apresentar a impugnação somente se inicia 

após efetivado o depósito judicial, conforme dispõe o art. 475-J, § 1º, do CPC, 

independente da lavratura do respectivo termo inicial e consequente intimação 

do devedor.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes desta c. Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INEXISTÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DEPÓSITO 
JUDICIAL. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA APRESENTAR 
IMPUGNAÇÃO.
1.- Consoante dispõe o artigo 535 do CPC, destinam-se os 
Embargos de Declaração a expungir do julgado eventuais omissão, 
obscuridade ou contradição, não se caracterizando via própria ao 
rejulgamento da causa.
2.- Efetuado o depósito judicial da quantia objeto do cumprimento 
de sentença, conta-se a partir daí o prazo para apresentar 
Impugnação. Precedentes.
3.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 235.771/BA, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
DJe 07/11/2012).

"RECURSO ESPECIAL - FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - IMPUGNAÇÃO - GARANTIA DO JUÍZO. 
INSURGÊNCIA DA EXECUTADA.
1. Violação aos artigos 165, 458, II e 535 do CPC não 
configurada. Acórdão hostilizado que enfrentou, de modo 
fundamentado, todos os aspectos essenciais à resolução da lide.
2. A garantia do juízo é pressuposto para o processamento da 
impugnação ao cumprimento de sentença, nos termos do art. 475-J, 
§ 1º do CPC. "Se o dispositivo - art. 475-J, §1º, do CPC - prevê a 
impugnação posteriormente à lavratura do auto de penhora e 
avaliação, é de se concluir pela exigência de garantia do juízo 
anterior ao oferecimento da impugnação". (REsp 1.195.929/SP, 
Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/04/2012) 
3. Recurso especial não provido."
(REsp 1.303.508/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe 
29/06/2012).

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 
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infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0316210-3 AREsp 628.227 / SC

Números Origem:  064070182730  20130013461  20130013461000100  20130013461000200  
20130013461000201  201403162103  64070182730  64070182730004

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUCELIO MIGUEL DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUCELIO MIGUEL DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Documento: 1418149 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/06/2015 Página  8 de 4


